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PROTOCOLO:
021/2021

ORIGEM: 
8ª Delegacia Seccional de Polícia                                 


INTERESSADO:
8ª Delegacia Seccional de Polícia


ASSUNTO:

Contratação de empresa especializada na execução de obras de reforma do prédio que abriga a Delegacia de Polícia do 44º Distrito Policial.
1. 
O Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Estado de São Paulo – CRT‑SP apresenta impugnação ao edital do certame, afirmando que foram verificadas diversas disposições restritivas, em desrespeito ao princípio da isonomia.

O órgão impugnante assevera que as exigências de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e de comprovação de capacidade técnico‑profissional por meio de apresentação de Certidões de Acervo Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU para qualificação técnica restringem injustificadamente a competitividade, eis que, como se sabe, o objeto licitado pode ser executado por profissionais registrados no Sistema CFT/CRTS, na modalidade “CIVIL”, como por exemplo Técnico em Edificações.

Alega que o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT, registrado e emitido pelo Sistema CFT/CRTs constitui documento equivalente à “Anotação de Responsabilidade Técnica” registrada perante o Sistema CONFEA/CREAs, consignando que numa primeira análise verifica‑se um possível direcionamento do certame para profissionais/empresas inscritos apenas no CREA e CAU.
2. 
Os Conselhos Federal e Regionais dos Técnicos Industriais foram criados pela Lei federal nº 13.639/2018, que prevê competir ao Conselho Federal zelar pelas prerrogativas do exercício profissional dos técnicos (artigo 8º, inciso I).

A Lei federal nº 5.514/1968, dispondo sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial de nível médio, assim estabelece:

Art. 2º A atividade profissional do Técnico Industrial de nível médio efetiva‑se no seguinte campo de realizações:
I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade;
II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas;
III - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações;
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados;
V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos, compatíveis com a respectiva formação profissional.

O Decreto federal nº 90.922/1985, regulamentando a Lei federal nº 5.514/1968, dispõe:
Art 3º Os técnicos industriais e técnicos agrícolas de 2º grau observado o disposto nos arts. 4º e 5º, poderão:
I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade;
II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas;
Ill - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações;
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados;
V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva formação profissional.
Art 4º As atribuições dos técnicos industriais de 2º grau, em suas diversas modalidades, para efeito do exercício profissional e de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em:
I - executar e conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operação, reparos ou manutenção;
II - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:
1. coleta de dados de natureza técnica;
2. desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos;
3. elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra;
4. detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança;
5. aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;
6. execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade dos materiais, peças e conjuntos;
7. regulagem de máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.
III - executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas equipes;
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;
V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva formação profissional;
VI - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes dos currículos do ensino de 1º e 2º graus, desde que possua formação específica, incluída a pedagógica, para o exercício do magistério, nesses dois níveis de ensino.
§ 1º Os técnicos de 2º grau das áreas de Arquitetura e de Engenharia Civil, na modalidade Edificações, poderão projetar e dirigir edificações de até 80m2 de área construída, que não constituam conjuntos residenciais, bem como realizar reformas, desde que não impliquem em estruturas de concreto armado ou metálica, e exercer a atividade de desenhista de sua especialidade (os destaques são da nossa lavra).
3. 
O impugnante invoca em sustentação à sua pretensão as Resoluções números 58/2019 e 108/2020 do Conselho Federal. A Resolução nº 58/2019 - alterada pela Resolução nº 108/2020 - assim define as prerrogativas e atribuições dos Técnicos Industriais em Edificações e dos Técnicos Industriais em Construção Civil:
Art. 3º O Técnico Industrial em Edificações e o Técnico Industrial em Construção Civil têm as seguintes atribuições técnicas:
I - projetar, dirigir e ampliar as construções de até dois pavimentos, bem como atuar na regularização de obra ou construção junto aos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais inclusive Corpo de Bombeiros Militar ou Civil;

[...]

III - projetar e dirigir quaisquer tipos de fundação e estrutura para construções até o limite de 80,00 m2 de área construída com até dois pavimentos;

IV -- executar ou projetar reformas em qualquer dimensão de construção ou edificação, independentemente de área e do número de pavimentos, desde que não haja alteração ou modificação em estrutura de concreto armado ou metálica; 

V - projetar, executar ou dirigir acréscimo ou ampliação de qualquer edificação até 80m2 de área a ser construída, desde que não utilize a estrutura da edificação existente;

Art. 5º Para os efeitos e entendimento do disposto no art. 4º, § 1º do Decreto 90.922, de 6 de fevereiro de 1985 no limite das prerrogativas e atribuições do Técnico em Edificações e do Técnico em Construção Civil para projetar e dirigir obras, observar-se-á a área de 80m2, com a estrutura necessária.

Art. 6º Para os efeitos e entendimentos do disposto no art. 4º, § 1º do Decreto 90.922, de 6 de fevereiro de 1985 no limite das prerrogativas e atribuições do Técnico em Edificações e do Técnico em Construção Civil para ampliar edificações de até 80,00 m2 desde que não utilize a estrutura existente (destacamos).

Como não poderia deixar de ser, o regramento estabelecido por meio das resoluções emitidas pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais deve ser construído com absoluta observância das normas hierarquicamente superiores.

Como destacado no § 1º do artigo 4º do Decreto federal nº 90.922/1985, é admitida atuação dos Técnicos de Arquitetura e Engenharia para projetar e dirigir edificações de até 80 m2 de área construída e também para realizar reformas que não impliquem em estruturas de concreto armado ou metálica. Logo, não há como considerar regular a admissão em processos licitatórios da atuação desses profissionais em hipóteses distintas.


Para além disso, os artigos 5º e 6º da Resolução nº 58/2019 do CFT estabelece que o limite das prerrogativas e atribuições desses profissionais tem como parâmetros, para construção, edificação de até 80 m2 e, para ampliação, edificação de até 80 m2, desde que não seja utilizada a estrutura existente.

Isso bastaria a demonstrar que, na hipótese vertente, não há como acatar a pretensão do impugnante, eis que a edificação objeto das obras de reforma e dos serviços de engenharia a serem contratados totaliza mais de 80 m2, será utilizada a estrutura existente e a reforma inclui a instalação de plataforma elevatória, o que exigirá atuação de engenheiro.
4. 
O que o impugnante alega caracterizar direcionamento do certame para profissionais ou empresas inscritos no CREA ou no CAU consiste, na realidade, em critérios de qualificação técnica estabelecidos tendo como parâmetro as parcelas de maior relevância dos serviços de engenharia, em perfeita consonância com o regramento legal e com o entendimento jurisprudencial.

A Lei federal nº 8.666/993, em que embasada a licitação retratada, dispõe que:

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 

[...]

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório – os destaques são nossos.

As parcelas de maior relevância, identificadas em todo o conjunto da obra, foram definidas no instrumento editalício e orientaram os critérios de qualificação técnica, para comprovação de aptidão para desempenho das atividades necessárias ao fiel cumprimento do objeto da licitação, por profissionais com formação, experiência e reconhecimento pelas entidades profissionais competentes.

O Superior Tribunal de Justiça assentou:
Em matéria de fiscalização das profissões pelos conselhos profissionais, teceu a jurisprudência um longo caminho para impedir abusos e até extorsões por parte das entidades que, sob o pálio da fiscalização, em verdade escondem uma sanha arrecadatória. Assim, considerou que o conselho competente para fiscalizar, quanto às profissões com abrangência de atribuições, seria estabelecido pela atividade preponderante – destacamos (Recurso Especial nº 488.441-RS).




Merece destaque o enunciado 263 da Súmula do Tribunal de Contas da União:

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado – o destaque é de nossa lavra.

Enunciado que certamente orientou o julgamento em que resultou assentado:
A jurisprudência do Tribunal se consolidou no sentido de que o registro ou inscrição na entidade profissional competente, previsto no art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da licitação – destaque nosso (TCU - Acórdão 2769/2014 – Plenário).

Também interessa à adequada análise dor argumentos expendidos na impugnação o posicionamento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:
Em caminho análogo, não vejo elementos que contrariem as conclusões da Assessoria especializada, endossadas pelos demais opinantes, no sentido de que: o serviço de “manutenção de cabines primárias ou grupos geradores” possui relevância no escopo da licitação, constatação que o legitima como critério de aferição da aptidão técnica; e é correta a exigência de apresentação de registro da empresa no CREA, sem a permissão de prova de credenciamento em outras entidades, tendo em vista guardar pertinência com a natureza do objeto em disputa e estar respaldada ao disposto no artigo 30, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93  destaque da nossa lavra (Processo TC-001081.989.20-4 - Exame Prévio de Edital - Tribunal Pleno).
5. 
Demonstrado está, pois, que o critério adotado se acha em obediência aos ditames legais e em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e das Cortes de Contas, nada existindo a indicar deva prosperar a impugnação em análise.


Ante todo o exposto a Comissão Julgadora, representada por seu presidente, decide pelo INDEFERIMENTO da impugnação apresentada pelo Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Estado de São Paulo, mantendo‑se os termos do edital da Tomada de Preços nº 01/2021, desta Delegacia Seccional de Polícia (Processo nº 021/2021).
São Paulo, 19 de julho de 2021.

WILIS AMARAL
Presidente da Comissão Julgadora
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